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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) 
SALA DE AULA NA LOCALIDADE DE SÃO PEDRO NO MUNICÍPIO DE 
QUITERIANÓPOLIS - CE. 
 
 
 
 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/08/2022 às 10h 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/09/2022 às 10h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 01/09/2022 das 10h às 14h 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  



 
_____________________________________________________________________________ 

Avenida Laurindo Gomes, Centro, Quiterianópolis – CE, CEP: 63650-000,  
CNPJ (MF) nº. 07.551.179/0001-14 - CGF nº. 06.920.645-7 - Fone 88 3657-1064 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 011/2022/PD 
 
O Município de Quiterianópolis - CE, através da Secretaria de Educação, torna público aos 
interessados que realizará uma contratação direta por Dispensa de licitação na forma Eletrônica pelo 
menor lance ofertado, através do site: https://bllcompras.com/, objetivando a Contratação de empresa 
para construção de 01 (uma) sala de aula na localidade de São Pedro no Município de 
Quiterianópolis - CE. O procedimento será regido no termos do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133 de 
1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 22/2022 de 17 de agosto de 2022 e pelas normas contidas 
no presente termo e Anexos. O edital completo poderá ser obtido junto ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis: 
http://quiterianopolis.ce.gov.br/, Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e no Portal Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões https://bll.org.br/.   
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Início do recebimento das Propostas: 29/08/2022 às 10h 

Fim do recebimento das Propostas: 01/09/2022 às 10h 

Início da sessão de disputa de preços: 01/09/2022 das 10h às 16h 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO 

 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília-DF. 
 

Integram este edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO I: Projeto Básico: Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro, Memorial 

Descritivo e Especificações Técnicas, Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, Encargos 
Sociais sobre a Mão de Obra, Memorial de Cálculo, Composições de Preços Unitários, 
Peças Gráficas e ART). 

ANEXO II: Modelo de Carta Proposta; 

ANEXO III: Modelo das Declarações Gerais; 

ANEXO IV: Modelo de Procuração; 

ANEXO V: Modelo de Declaração para ME/EPP; 

ANEXO VI: Minuta do Contrato. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 
de empresa para construção de 01 (uma) sala de aula na localidade de São Pedro no 
Município de Quiterianópolis - CE, que deverão ser executados conforme projetos e 
orçamentos anexos do Edital. 

1.2. O valor estimado para o objeto desta Dispensa de Licitação é de R$ 78.026,62 (Setenta e 
oito mil, vinte e seis reais e sessenta e dois centavos), conforme planilha orçamentária 

em anexo. 

1.3. O prazo de execução do objeto desta licitação 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
expedição da respectiva Ordem de Serviços. 

http://bll.org.br/
http://quiterianopolis.ce.gov.br/
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/
https://bll.org.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. Os recursos do presente objeto serão provenientes do Governo Estadual, através do 
Convênio nº 047/2022 e do Município de Quiterianópolis, na Dotação Orçamentária da 
Secretaria de Educação, sob o Nº 05.00.12.368.1215.1.002 - Construção, Reforma e 
Ampliação de Unidades Escolares. Elemento de Despesas: 4.4.90.51.00. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico que permite a participação dos interessados na dispensa 
de licitação, em sua forma eletrônica. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bll.org.br/. 

4.2. Poderão participar deste procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA interessados cujo ramo 
de atividade seja compatível com o objeto, e que preencham os requisitos de habilitação e de 
credenciamento. 

4.3. Somente será admitida a participação de pessoas jurídicas e que comprove se enquadrar em 
um dos requisitos anteriores. 

4.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

4.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

https://bll.org.br/
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
4.4.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

4.4.5. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 

4.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 
5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.2.1. A proposta deverá conter ainda declaração da: inexistência de fato impeditivo para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; Do enquadramento na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro 2006, quando couber; Do pleno conhecimento e aceitação das 
regras e das condições gerais da contratação constantes do procedimento; Da 
responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente a execução dos serviços; 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico - Anexo I, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição 
do valor ofertado, juntamente com os documentos de habilitação exigidos, na data e o horário 
estabelecidos para abertura e encerramento da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de propostas e lances. 

6.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública de dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

6.4. Após a abertura da sessão pública, os licitantes não poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Presidente da CPL e para acesso público após o 
encerramento da etapa de lances. 

6.7. Após o início da sessão, o licitante não poderá desistir da sua proposta, salvo motivos 
supervenientes detectados ou aceitos pelo Presidente da CPL 

6.8. Aberta a sessão, a proposta da licitante vincula ao processo, não podendo mais ela recusar a 
executar o serviço, sendo que a sua recusa dará ensejo à abertura de processo administrativo 
para apuração das irregularidades, podendo ela sofrer as penalidades previstas na Lei. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 
referente ao valor global do lote. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
sobre a execução dos serviços. 

7.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estimados na planilha orçamentaria contida 
no anexo I. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1. A abertura da sessão deste procedimento de dispensa eletrônica dar-se-á em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Presidente da CPL 
e os licitantes. 

8.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
e encerramento da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.6. Será adotado para o envio de lances na dispensa eletrônica o “modo de disputa em sessão 
pública”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

8.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 06 (seis) horas e, após isso, será 
encerrada.  

8.8. Encerrada a fase competitiva, poderá a Presidente da CPL, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

8.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.11. No caso de desconexão com a Presidente da CPL, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.12. O Critério de julgamento adotado será o menor valor global do lote, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.14. Ocorrendo empate, verificar-se-á, para desempate, uma das opções, caso em que será 
adjudicado o objeto: 

8.14.1. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

8.14.2. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.14.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

8.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Presidente da CPL poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

8.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

8.17. O Presidente da CPL solicitará do licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de até 
24 (vinte e quatro) horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada de todos documentos de habilitação 
exigidos no item 10 e seus subitens. 

8.18. Após a negociação do preço, o Presidente da CPL iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Presidente da CPL examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estimado pela Administração. 

9.2. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível, e que não aceitarem renegociá-los. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório não tenha estabelecido limites mínimos. 

9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Presidente da CPL examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.4. Havendo necessidade, o Presidente da CPL suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

9.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Conforme artigo 72, V, da Lei nº 14.133/2021, será exigida a seguinte documentação do 
detentor da melhor proposta e somente deverá ser enviada via sistema após a declaração do 
resultado: 

 
10.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento 
oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

 
10.1.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Registro da Licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da 
sede da empresa licitante, devidamente atualizado, no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) 
responsável(eis) técnico(s); 

b) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
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10.1.3. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa ou 
Positiva com efeitos de Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União (PGFN)), referente à quitação de tributos e contribuições federais, a qual 
abrange inclusive, as Contribuições Sociais previstas na Lei Federal Nº 7212/1991, 
conforme Portaria MF Nº 357 de 08 de setembro de 2014, ou equivalente, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil; 

d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com 
efeitos de Negativa de Débitos Estaduais); 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débito 
Municipal) do domicílio ou Sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

g) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas), emitida na forma da Lei Nº 12.440/2011. 

h) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 

10.1.4. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 
10.1.5. DAS DECLARAÇÕES GERAIS: 

 
a) Declaração, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação na presente licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; Declaração que até a presente data não fomos declarada 
inidônea; Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
para participação no presente certame; Declaração que recebeu os documentos e tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; Declaração que concorda e sujeita-se com as condições 
e teor estabelecidos no edital; 

 
11. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

11.1. Após a homologação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente de acordo com os valores apresentados na proposta de 
preços. 

11.2. O proponente terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante ao órgão gestor do contrato 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo por 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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11.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

11.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos. 

11.5. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.6. O Prazo de vigência de Contrato será de 120 (cento e vinte) dias. 

11.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Liberar os trabalhos através de Ordem de Serviços, providenciar os pagamentos devidos à 
contratada nos prazos acordados, e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas após 
realizadas as medições pelo setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

12.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 

12.3. Atestar a medição dos serviços efetivamente executados para efeito de pagamentos. 

12.4. Comunicar a contratada toda e qualquer irregularidade ocorrida na execução do contrato e 
exigir as devidas providências que demandem da contratada. 
 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Observar rigorosamente as especificações técnicas contidas nos anexos e observações 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas vigentes da ABNT, mantendo no local 
materiais, equipamentos e demais instrumentos necessários a realização dos serviços 
relacionados, obrigando-se para tanto a pagar fretes, seguros, tributos e quaisquer outras 
despesas vinculadas, direta ou indiretamente, a disponibilidade deles. 

13.2. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham cometer no desempenho de suas funções, podendo o 
município solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente. 

13.3. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA e/ou CAU, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes 
da apresentação da primeira fatura, perante a SEINFRA, sob pena de retardar o processo de 
pagamento. 

13.4. Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o CONTRATANTE, sob 
pena de retardar o processo de pagamento. 

13.5. Deverá ser aberto Diário de Obra pela empresa executante de acordo com o modelo previsto 
nas normas, devendo o livro permanecer constantemente no local da obra.   

13.6. A CONTRATADA a título de cooperação com programas desenvolvidos no município e 
viabilizando a oportunidade de trabalho, compromete-se caso seja possível utilizar a mão de 
obra local quando da contratação pessoal para execução dos serviços objeto desta licitação. 

13.7. Prestar os serviços de acordo com o Projeto básico, planilha de orçamento e as Normas da 
ABNT, comprometendo-se ao seu acompanhamento por responsável técnico designado pela 
empresa. 
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13.8. Entregar à CONTRATANTE, inteiramente concluídos os serviços estipulados no prazo 
definido no cronograma físico-financeiro; 

13.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em Lei sendo de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados bem como as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e 
tributárias, emolumentos, seguros de acidente de trabalho etc, oriundas da execução deste 
contrato, ficando excluída qualquer solidariedade do Município de Quiterianópolis - Ceará, por 
eventuais autuações administrativas ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao Município; 

13.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
contrato. 

13.11. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

13.12. Toda e qualquer responsabilidade pelos acidentes de trabalho que venham a acontecer com 
seu pessoal, assim como a responsabilidade por todos os danos e perdas resultantes de atos 
seus ou de seus prepostos. 

13.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente. 

13.14. Reparar corrigir, remover e substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de má execução ou 
de materiais empregados indevidamente. 

13.15. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, conforme disposto no art. 125, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

13.16. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida. 

 
14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada através de ordem bancária, por 
meio de cheque, ou transferência entre conta corrente no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de entrega da documentação completa na tesouraria, o qual somente 
ficará caracterizado com a apresentação de medições formalizadas e devidamente atestadas 
pelo engenheiro da prefeitura, acompanhadas das respectivas Notas Fiscais de Serviços, 
Recibo, atesto de execução dos serviços, juntamente com a regularidade fiscal e trabalhista. 

14.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

14.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à 
comprovação do cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais, trabalhista, 
previdenciárias e sociais relacionadas com os serviços em apreço, sendo, portanto, de sua 
obrigação, apresentar ao setor de tesouraria os respectivos comprovantes. 

15. SANÇOES 

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
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15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

15.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

15.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 
15.1.12; 

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

16. DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

16.1. Da sessão pública da dispensa eletrônica divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

16.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

16.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

16.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

16.3. As providências dos subitens 16.3.1 e 16.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

16.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

 
Quiterianópolis - CE, 29 de agosto de 2022. 

 
 

______________________________ 
José Ítalo A. Costa 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação  
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 
 

 

Projeto Básico: (Planilha Orçamentária, Cronograma Físico 
Financeiro, Memorial Descritivo e Especificações Técnicas, 
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, Encargos Sociais 
sobre a Mão de Obra, Memorial de Cálculo, Composições 
de Preços Unitários, Peças Gráficas e ART). 
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ANEXO II 
MODELO DA CARTA PROPOSTA 

 
 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS - CEARÁ 

ATT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERÊNCIA: DISPENSA DE LICITAÇAO Nº _____/____ 
 
 

A (empresa) ______________________________, inscrita no CNPJ: _____________ vem 

perante a esta Comissão apresentar proposta de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) SALA DE AULA NA LOCALIDADE DE SÃO PEDRO 
NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE.  

 
Valor Global de R$ ____________ (_________________________________), conforme 

planilha de preços, cronograma físico-financeiro e composição de BDI em anexo. 
 

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 
Lei nº 14.133/21 e as cláusulas e condições previstas na Dispensa de Licitação. 

2. Declaramos, ainda, que nos preços propostos estão inclusos todas as despesas tais como: 
fornecimento de materiais,máquinas, equipamentos e ferramentas, mão-de-obra,txas, impostos, 
encargos sociais e trabalhista, beneficios, trasnportes e seguros e quaisquer outros custos 
incidentes sobre os serviços. 

3. Informamos que a taxa de BDI adotado para execução dos serviços é conforme composição 
analitica em anexo. 

 
Prazo Execução dos Serviços 60 (sessenta) dias contados a partir da data de expedição da 
respectiva Ordem de Serviços. 
 
Validade Mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 
Cidade (UF), _____ de ________de ____. 

 
 

_________________________________ 
Assinatura do proponente 

Representante Legal 
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ANEXO III 
MODELO DAS DECLARAÇÕES GERAIS 

 
 

REFERÊNCIA: DISPENSA DE LICITAÇAO Nº _____/____ 
 

 Em cumprimento as determinações da Lei, a empresa ________________________, inscrita 
no CNPJ sob o nº __.___.___/____-__, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) 
__________________________, portador do Documento de Identidade nº __________, inscrito sob o 
CPF nº ___.___.___-__, para fins de participação no referido processo que:  
 
1. Declaramos, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação na presente licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
2. Declaramos que até a presente data não fomos declarada inidônea; 
 
3. Declaramos que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 
presente certame; 
 
4. Declaramos que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;  
 
5. Declaramos que concordamos e sujeitamo-nos com as condições e teor estabelecidos no edital;  
 
6. Declaramos para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, 
que cumprimos com o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal de 05/10/1988. 
 
 Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal: “... proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 

 
Cidade (UF), _____ de ________de ____. 

 
 

_____________________________ 
Assinatura do Proponente 

Representante Legal 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROCURAÇÃO  

 
 

OUTORGANTE:<NOME DO LICITANTE, CNPJ/CPF e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), o Sr.< NOME>, qualificação (estado civil, profissão, RG e 
CPF). 

 
 
 

OUTORGADO:<NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 

CPF e endereço. 
 
 
 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de Quiterianópolis, na contratação direta por dispensa de licitação Nº ____/____, podendo 
o mesmo assinar Propostas, Atas, Contratos, entregar durante o procedimento documentos, envelopes 
de Proposta de Preços e documentos de Habilitação, assinar toda a documentação necessária, e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do 
artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 
 

Cidade (UF), _____ de ________de ____. 
 
 
 

Nome do Outorgante 
CPF do Outorgante 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 
 
REFERÊNCIA: DISPENSA DE LICITAÇAO Nº _____/____ 

 
 
 
 A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal Sr.(a) __________________________, portador do Documento 
de Identidade nº  ____________________, inscrito sob o CPF nº ______________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
___________________________ (incluir a condição da empresa; Micro Empresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer 
dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

 
Cidade (UF), _____ de ________de ____. 

 
 

_____________________________ 
Assinatura do Proponente 

Representante Legal 
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ANEXO VI 
MINUTA DE CONTRATO Nº_______ 

 
 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE QUITERIANÓPOLIS - CEARÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE _____________________ E A 
EMPRESA _________________________________, 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

 
O Município de Quiterianópolis – CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. 
Laurindo Gomes, n° 152, Bairro: Centro, Quiterianópolis - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
07.551.179/0001-14, através da Secretaria de ______________, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas a Sra. Antonia 
Adenilce Arceno Lima Rodrigues, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o nº ___.___.___-__, e a 
empresa: _____________________________________________________, com sede na 
_____________________________________________ nº _____, (bairro) ____________________, 
(cidade) ______________________, (UF) _______, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __.___.___/____-
__, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio(a) / 
proprietário(a) / procurador(a), Sr(a). _________________________, (nacionalidade), inscrito(a) no 
CPF sob o nº ___.___.___-__ e no RG sob o nº __________________, resolvem firmar o presente 
contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, Nº ____/____ e em conformidade com as  disposições 
contidas na Lei no 14.133/21 e mediante as Cláusulas e  condições a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

1.1. O presente Contrato tem como Fundamento Legal a Lei nº 14.133/21, na forma de contratação 
direta por Dispensa de Licitação Nº ____/____ e seus anexos, devidamente homologada pela 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de ___________ do Município a Sra. Antonia Adenilce 
Arceno Lima Rodrigues e a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, 
independente de transcrição. 

1.2. O regime de execução do presente contrato será de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) SALA DE AULA NA 
LOCALIDADE DE SÃO PEDRO NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE.   
 
2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas na Dispensa de 
Licitação e seus anexos, e em obediência aos projetos e as Normas da ABNT. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DA FONTE DE RECURSOS 
 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ ___________ (__________________________________). 
 
3.2. Os recursos do presente objeto serão provenientes do Governo Estadual, através do Convênio 
nº 047/2022 e do Município de Quiterianópolis, na Dotação Orçamentária da Secretaria de 
Educação, sob o Nº 05.00.12.368.1215.1.002 - Construção, Reforma e Ampliação de Unidades 
Escolares. Elemento de Despesas: 4.4.90.51.00. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

4.1. O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada através transferência bancária para 
a conta corrente da contratada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega 
da documentação completa na tesouraria, o qual somente ficará caracterizado com a apresentação 
de medições formalizadas e devidamente atestadas pelo Setor Competente acompanhadas das 
respectivas Notas Fiscais de serviços e Recibo e atesto de execução dos serviços. 

4.2. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

4.3. O pagamento dos serviços realizados fica condicionado, sempre e em qualquer hipótese, à 
comprovação do cumprimento pela CONTRATADA, das obrigações fiscais e trabalhista, sendo, 
portanto, de sua obrigação, apresentar ao setor de tesouraria os respectivos comprovantes. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

 
5.1. O prazo de execução do objeto desta licitação 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 
expedição da respectiva Ordem de Serviços. 

5.2. O Prazo de vigência de Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, incluindo a execução dos 
serviços, ficando o período remanescente para cobertura de seus efeitos jurídicos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 

6.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável pelo prazo de 01 (um) ano. 

6.2. A solicitação de equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 
 

7.1. Caberá a Secretaria de Educação ou servidor por este designado à fiscalização dos serviços 
objeto do contrato, cabendo-lhe zelar pelo seu fiel cumprimento, bem como solucionar eventuais 
contratempos que porventura venham a existir, ou ainda sugerir a aplicação de penalidades, se for o 
caso. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATRANTE  

 
8.1. Liberar os trabalhos através de Ordem de Serviços, providenciar os pagamentos devidos à 
contratada nos prazos acordados, e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas após 
realizadas as medições pelo setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Quiterianópolis. 

8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 

8.3. Atestar a medição dos serviços efetivamente executados para efeito de pagamentos. 

8.4. Comunicar a contratada toda e qualquer irregularidade ocorrida na execução do contrato e 
exigir as devidas providências que demandem da contratada. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1. Observar rigorosamente as especificações técnicas contidas nos anexos e observações 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas vigentes da ABNT, mantendo no local materiais, 
equipamentos e demais instrumentos necessários a realização dos serviços relacionados, 
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obrigando-se para tanto a pagar fretes, seguros, tributos e quaisquer outras despesas vinculadas, 
direta ou indiretamente, a disponibilidade deles. 

9.2. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham cometer no desempenho de suas funções, podendo o 
município solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente. 

9.3. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA e/ou CAU, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a SEINFRA, sob pena de retardar o processo de 
pagamento. 

9.4. Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o CONTRATANTE, sob pena de 
retardar o processo de pagamento. 

9.5. Deverá ser aberto Diário de Obra pela empresa executante de acordo com o modelo previsto 
nas normas, devendo o livro permanecer constantemente no local da obra.   

9.6. A CONTRATADA a título de cooperação com programas desenvolvidos no município e 
viabilizando a oportunidade de trabalho, compromete-se caso seja possível utilizar a mão de obra 
local quando da contratação pessoal para execução dos serviços objeto desta licitação. 

9.7. Prestar os serviços de acordo com o Projeto básico, planilha de orçamento e as Normas da 
ABNT, comprometendo-se ao seu acompanhamento por responsável técnico designado pela 
empresa. 

9.8. Entregar à CONTRATANTE, inteiramente concluídos os serviços estipulados no prazo definido 
no cronograma físico-financeiro; 

9.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em Lei sendo de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
bem como as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias, emolumentos, 
seguros de acidente de trabalho etc, oriundas da execução deste contrato, ficando excluída 
qualquer solidariedade do Município de Quiterianópolis - Ceará, por eventuais autuações 
administrativas ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas 
obrigações, não se transfere ao Município; 

9.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato. 

9.11. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

9.12. Toda e qualquer responsabilidade pelos acidentes de trabalho que venham a acontecer com 
seu pessoal, assim como a responsabilidade por todos os danos e perdas resultantes de atos seus 
ou de seus prepostos. 

9.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente. 

9.14. Reparar corrigir, remover e substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de má execução ou de 
materiais empregados indevidamente. 

9.15. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços ou nas compras, conforme disposto no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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9.16. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

10.1. A Fiscalização da execução dos serviços será realizada pelo representante ou servidor 
designado pela Secretaria de Educação com a autoridade para exercer, em seu nome, a orientação 
geral, controle, coordenação e fiscalização, sem que isso reduza as responsabilidades legais e 
contratuais, obrigando-se a CONTRATADA a acolher as suas recomendações; 

10.2. A fiscalização terá o direito de exigir dispensa a qual deverá ser realizada dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial aos serviços a serem executados; se 
a dispensa der origem à ação judicial a Prefeitura Municipal de Quiterianópolis não terá em nenhum 
caso qualquer responsabilidade. 

10.3. A contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas 
pendências, possibilitando a verificação dos serviços e das anotações relativas aos equipamentos, 
registro de pessoal e todos os materiais referentes aos serviços contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

11.1. As alterações porventura necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste contrato serão 
efetivadas na forma e condições previstas no art. 124 ao art. 136 da Lei nº 14.133/21, formalizadas 
previamente por termo aditivo ou através de apostilamento, que passara a integrar este Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES 
 

12.1. É vedado à contratada: 
 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 

13.1. O recebimento da obra será feito por um engenheiro responsável da Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos. 

13.2. O objeto deste contrato será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo engenheiro responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

13.3. A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum a exoneração da Contratada da 
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução 
deles. 

13.4. Caso os serviços se apresentem com falhas ou vícios de execução, dar-se-á de imediato, por 
escrito, ciência à contratada para que esta proceda, incontinente, as correções apontadas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

 
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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15.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

15.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

15.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

15.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

15.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

15.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

15.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

15.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

15.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 
 

16.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação junto ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, e junto ao sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Quiterianópolis: http://quiterianopolis.ce.gov.br/, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após 
a assinatura do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Quiterianópolis - Ceará, para solução de quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato. 

 
E, por estarem assim justas e Contratadas, assinam o presente instrumento de Contrato em 02 

(duas) vias de igual teor e forma e na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo viram e 
assistiram, para fins e efeitos legais. 
 

Quiterianópolis - CE, ____ de ____________ de 2022. 
 

________________________________ 
Município de Quiterianópolis 

CONTRATANTE 
Antonia Adenilce Arceno Lima Rodrigues 

Ordenadora de Despesas 
 

_______________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio(a) / Proprietário(a) / Procurador(a) 

TESTEMUNHAS: 
 
1ª ______________________________________ CPF: ___________________________ 
 
2ª ______________________________________ CPF: ___________________________ 

http://quiterianopolis.ce.gov.br/

